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Ainda não vamos ver a recuperação judicial, pois não terminamos o processo falimentar ainda. Falta chegar à terceira fase. 
Vamos ver, ainda, os efeitos jurídicos da sentença falimentar sobre os contratos do falido. A aula de hoje é um desvio em razão da última aula, que foi o efeito da sentença falimentar sobre os bens do falido.
Decretada a falência, o administrador judicial afasta o devedor da administração de seus bens. O que o administrador judicial faz com eles? Antes de vender, ele faz a arrecadação. Arts. 108 a 110. Quem assume os bens e a massa falida é o administrador judicial. Ele não assume a empresa em si.
Art. 110: “O auto de arrecadação, composto pelo inventário e pelo respectivo laudo de avaliação dos bens, será assinado pelo administrador judicial, pelo falido ou seus representantes e por outras pessoas que auxiliarem ou presenciarem o ato.



        § 1º Não sendo possível a avaliação dos bens no ato da arrecadação, o administrador judicial requererá ao juiz a concessão de prazo para apresentação do laudo de avaliação, que não poderá exceder 30 (trinta) dias, contados da apresentação do auto de arrecadação.



        § 2º Serão referidos no inventário:



        I – os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultativos do devedor, designando-se o estado em que se acham, número e denominação de cada um, páginas escrituradas, data do início da escrituração e do último lançamento, e se os livros obrigatórios estão revestidos das formalidades legais;



        II – dinheiro, papéis, títulos de crédito, documentos e outros bens da massa falida;



        III – os bens da massa falida em poder de terceiro, a título de guarda, depósito, penhor ou retenção;



        IV – os bens indicados como propriedade de terceiros ou reclamados por estes, mencionando-se essa circunstância.



        § 3º Quando possível, os bens referidos no § 2º deste artigo serão individualizados.



        § 4º Em relação aos bens imóveis, o administrador judicial, no prazo de 15 (quinze) dias após a sua arrecadação, exibirá as certidões de registro, extraídas posteriormente à decretação da falência, com todas as indicações que nele constarem.”
Todos os bens na posse do devedor serão arrecadados, até mesmo os bens de terceiros. 
Exemplo de bem arrecadado: você quer vender seu carro, mas não quer andar com aquele anuncio de vende-se. Deixa-se na concessionaria em consignação. Paga-se uma comissão ao revendedor. Se o revendedor for à falência, seu carro será arrecadado! Você tinha um contrato de consignação para que o devedor vendesse seu carro. Nisso, você não é credor da massa falida. E também não haverá possibilidade de restituição amigável. O proprietário do veículo, você, deverá ajuizar pedido de restituição.
Neste capítulo da Lei não veremos o nome “credor”, mas sim contratante. O legislador não prevê a possibilidade de devolução amigável, pois pensou-se em evitar as fraudes. Precisa-se de uma sentença para a devolução. O próprio administrador judicial poderia responder civilmente, ou penalmente, em caso de dolo, caso devolvesse. Arts 85-92.
[bookmark: _GoBack]Mas você, proprietário do carro, irá pedir a restituição do bem, e fundamentará o pedido no direito de propriedade. Comprova-se a propriedade do carro com o DUT, o documento hábil. Também deve-se levar o contrato com o falido, que objetivava a venda do veículo. Petição muito simples. E toda falência tem pedido de restituição.
Art. 85: “O proprietário de bem arrecadado no processo de falência ou que se encontre em poder do devedor na data da decretação da falência poderá pedir sua restituição.
        Parágrafo único. Também pode ser pedida a restituição de coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento de sua falência, se ainda não alienada.”  
Não é o credor, mas proprietário de bem arrecadado. O que ele tem que provar é a propriedade, e poderá fazê-lo por quaisquer meio de prova.
O caput contém o que chamamos de restituição ordinária. 

Alienação fiduciária
O que é um contrato de alienação fiduciária? $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O que acontece? O sujeito que compra o carro entra na posse direta e torna-se devedor fiduciante, e torna-se depositário. O credor fiduciário passa a ter a propriedade resolúvel do automóvel. 
A alienação fiduciária está prevista na Lei 4728/65.
Qual a diferença entre a venda com reserva de domínio para a alienação fiduciária? Primeiramente, a antiga possibilidade de prisão. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2830. Aquele entrou em desuso em razão da prática da alienação fiduciária.
Falamos tudo isso para dizer que, neste caso, se o comprador quebrar, cabe ao banco fazer o pedido de restituição. Não cabe busca e apreensão dentro da falência. Há possibilidade do pedido de restituição para aquele que vendeu mercadoria para um empresário individual ou sociedade empresária nos 15 dias anteriores à falência e a mercadoria ainda não foi revendida.
A insolvência do empresário oficialmente ocorre com a decretação da falência. Mas a situação de falta de recursos ou de financiamento vem acontecendo há bastante tempo. Se o empresário, sabendo que irão requerer sua falência, poderá comprar a prazo a mercadoria, retendo-as, mas sem pagar. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3430
Qual a finalidade deste parágrafo único? Reprimir a má-fé do devedor.

Contrato de câmbio
Antes de vê-lo, vamos ver o art. 86: “Proceder-se-á à restituição em dinheiro:



        I – se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição, hipótese em que o requerente receberá o valor da avaliação do bem, ou, no caso de ter ocorrido sua venda, o respectivo preço, em ambos os casos no valor atualizado;



        II – da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato de câmbio para exportação, na forma do art. 75, §§ 3º e 4º, da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade competente;



        III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme disposto no art. 136 desta Lei.



        Parágrafo único. As restituições de que trata este artigo somente serão efetuadas após o pagamento previsto no art. 151 desta Lei.” 
O contrato de câmbio é o que está previsto no inciso II. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3830.
O BACEN autoriza as instituições financeiras a que adiante dinheiro ao exportador para que faça seu negócio. 
Quem pede restituição não é credor da massa falida.
Súmula 307 do STJ: “A restituição de adiantamento de contrato de câmbio, na falência, deve ser atendida antes de qualquer crédito.” esta súmula é de 15/12/2004. Pouco tempo antes da Lei 11101.
A LREF é de 2005. Parágrafo único do art. 86: “As restituições de que trata este artigo somente serão efetuadas após o pagamento previsto no art. 151 desta Lei.” 
A ordem, portanto, fica: art. 151, parágrafo único do art. 86, credores extraconcursais, depois o QGC do art. 83.
A súmula está implicitamente revogada.

Essa é a estrutura de todos os negócios jurídicos de pessoas que tenham relações com o falido.

Contratante de boa-fé
Inciso III do art. 86. É outro pedido de restituição: “Proceder-se-á à restituição em dinheiro:
        III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do contrato, conforme disposto no art. 136 desta Lei.” 
Falamos dos casos de presunção de fraude absoluta ou relativa. Já vimos no caso dos negócios feitos dentro do termo legal. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5813. 
Serve para quem tenha dado dinheiro de boa-fé à empresa antes da quebra.

Procedimento do pedido de restituição 
Qual seria o juízo competente para julgar o pedido de restituição? Exclusivamente o juízo da falência.
Quem tem a legitimidade é o proprietário. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 57-102
Art. 88: “A sentença que reconhecer o direito do requerente determinará a entrega da coisa no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.
        Parágrafo único. Caso não haja contestação, a massa não será condenada ao pagamento de honorários advocatícios.” 
Mas é possível a apresentação de um recurso de apelação, previsto no art. 90: “Da sentença que julgar o pedido de restituição caberá apelação sem efeito suspensivo.
        Parágrafo único. O autor do pedido de restituição que pretender receber o bem ou a quantia reclamada antes do trânsito em julgado da sentença prestará caução.” 

Embargos de terceiro
O último artigo deste título é o art. 93, com os embargos de terceiro: “Nos casos em que não couber pedido de restituição, fica resguardado o direito dos credores de propor embargos de terceiros, observada a legislação processual civil.” 
Que situação é essa? Como se decide? Art. 86, inciso II, diz que o banco, inclusive, ajuizará embargos de terceiro. Em que tipo de ação é cabível? Na execução. Serve para a defesa da posse turbada na execução. 
E aqui na falência, quando caberiam embargos de terceiro? A legislação processual civil em questão é, claro, o Código de Processo Civil, art. 1046 e seguintes.
Autores há que somente repetem o que está no art. 93. Manoel Justino diz que a opção é do autor. A melhor doutrina de acordo com a professora é a de Sergio Campinho, e, neste particular, Fabio Ulhôa. Dizem que, no caso de empresário individual, que tem CPF e CNPJ, quem será declarado falido são os dois. Caberá à mulher do empresário caso ela tenha parte de seu patrimônio turbado pela falência do marido. Deverá provar que a dívida não trouxe nenhum benefício à entidade familiar. Exceto se ela se sustentava da empresa.
Também cabe o embargo em caso de sócio de responsabilidade ilimitada, que é declarado falido, portanto os bens que serão arrecadados são o da pessoa jurídica e os dele, pessoais. #################### 

